Fl. n. ______



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

JUSTIÇA ELEITORAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA

Rua Esteves Júnior, n. 68, Centro, Florianópolis/SC, CEP 88015-130 – Fone: (48) 3251-3701 –  www.tre-sc.gov.br
PREGÃO N. 063/2009

(Protocolo n. 46.251/2009)

O TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, por meio da Pregoeira designada pela Portaria P n. 105, de 30 de março de 2009, do Senhor Presidente desta Corte, atendendo à solicitação da Coordenadoria de Apoio Administrativo, comunica aos interessados que fará realizar PREGÃO ELETRÔNICO, para a prestação de serviços de limpeza e conservação para os Cartórios Eleitorais sediados nos seguintes municípios:


ITEM 1:
Laguna;


ITEM 2:
Biguaçu;


ITEM 3:
Rio Negrinho;


ITEM 4:
Abelardo Luz;


ITEM 5:
Campos Novos;


ITEM 6:
São Lourenço d’Oeste;


ITEM 7:
Guaramirim;


ITEM 8:
Gaspar;


ITEM 9:
São José;


ITEM 10:
Rio do Sul;


ITEM 11:
São Bento do Sul;


ITEM 12:
Ituporanga;


ITEM 13:
São João Batista;


ITEM 14:
Balneário Piçarras;


ITEM 15:
Indaial;


ITEM 16:
Canoinhas;


ITEM 17:
Concórdia;


ITEM 18:
Bom Retiro;


ITEM 19:
Tubarão;


ITEM 20:
Capinzal;


ITEM 21:
Chapecó;


ITEM 22:
Quilombo;


ITEM 23:
São Domingos;


ITEM 24:
Videira; e


ITEM 25:
Criciúma.

A proposta deverá ser registrada no sistema COMPRASNET, por meio do site www.comprasnet.gov.br, até o horário da abertura da Sessão Eletrônica, que se dará no dia de 4 de setembro 2009, às 14 horas, no mesmo site. 

A licitação será do tipo MENOR PREÇO, consoante as condições estatuídas neste edital e será regida pelas Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos n. 5.450, de 31 de maio de 2005, 6.204, de 5 de setembro de 2007, pelas Resoluções TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, e n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, pelo Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007, pela Instrução Normativa SRF n. 480, de 15 de dezembro de 2004, pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0, e pela Convenção Coletiva da Categoria.

I. DO OBJETO

1.1. As especificações do objeto deste Pregão Eletrônico constam no Projeto Básico (ANEXO I), que integra o presente edital, independentemente de transcrição.

1.1.1. Na hipótese de haver diferença na descrição registrada no Sistema Comprasnet (www.comprasnet.gov.br) e nas especificações constantes no ANEXO I deste edital, deverá ser considerada a do edital.

II. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

2.1. Poderão participar desta licitação as empresas que:

2.1.1. Estejam credenciadas na Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação (SLTI), do Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão, por meio do site www.comprasnet.gov.br, a qual atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

2.1.2. Manifestarem, em campo próprio do Sistema Eletrônico, que estão cientes e de acordo com as condições contidas neste edital, bem como que cumprem plenamente os requisitos de habilitação definidos neste instrumento convocatório.

2.1.2.1 A existência de restrição relativa à regularidade fiscal não impede que a declaração de que trata este subitem seja firmada por microempresa ou empresa de pequeno porte, aplicando-se, nesta hipótese, na fase de habilitação, o disposto no subitem 8.4 deste edital.

2.1.2.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação sujeitará o licitante às sanções previstas no art. 7º da Lei n. 10.520/2002 e no art. 28 do Decreto n. 5.450/2005, ressalvado o disposto no subitem 2.1.2.1.

2.2. Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade exclusiva do licitante, não sendo o TRESC, em nenhum caso, responsável por eles, inclusive pelas transações que forem efetuadas em nome do licitante no Sistema Eletrônico.

2.2.1. O TRESC não se responsabilizará por eventual desconexão no Sistema Eletrônico.

2.3.  Fica vedada a participação, na presente licitação, de cooperativas de mão-de-obra, em atendimento ao estabelecido no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público da União e a Advocacia Geral da União e homologado nos autos do Processo n. 01082-2002-020-10-00-0, perante o Juízo da 20ª Vara do Trabalho de Brasília/DF.

III. DO CREDENCIAMENTO PARA O PREGÃO ELETRÔNICO

3.1. Para participar da presente licitação o licitante deverá se credenciar no Sistema “Pregão Eletrônico”, por meio do site www.comprasnet.gov.br.
3.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao Sistema Eletrônico.

3.3. O credenciamento do licitante, bem como a sua manutenção, dependerá de seu registro cadastral atualizado no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, que também será requisito obrigatório para fins de habilitação. 

3.4. O uso da senha de acesso ao Sistema Eletrônico é de exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo qualquer transação efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao TRESC responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros.

3.5. O credenciamento junto ao provedor do Sistema implica a responsabilidade legal do licitante ou do seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes ao Pregão Eletrônico.

IV. DO ENVIO ELETRÔNICO DA PROPOSTA

4.1. Os licitantes deverão encaminhar proposta exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste edital.  

4.1.1. Até a abertura da Sessão Eletrônica, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta anteriormente apresentada.

4.2. Deverá constar da proposta: 

a) no campo preço: o preço, referente ao valor mensal dos serviços para o item cotado; e
b) no campo “descrição detalhada do objeto ofertado”: detalhamento do serviço ofertado, quando couber, sem alternativas. 

4.3. No valor da proposta deverão estar incluídos todos os impostos, taxas, fretes e demais encargos.

4.4. A validade da proposta deverá ser de 60 (sessenta) dias, a contar da data de abertura da Sessão Eletrônica.

4.5. O licitante será responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no Sistema Eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, os lances inseridos durante a sessão pública, assim como os documentos de que trata o subitem 8.3 deste edital.

4.6. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no Sistema Eletrônico durante o processo licitatório, responsabilizando-se pelo ônus decorrente da perda de negócios em razão de sua desconexão ou inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo Sistema ou pela Pregoeira.

V. DA ABERTURA DA SESSÃO ELETRÔNICA

5.1. No dia e hora indicados no preâmbulo deste edital, a Pregoeira abrirá a Sessão na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha, no site www.comprasnet.gov.br.

5.2. Após a abertura da Sessão, a Pregoeira verificará a consonância das propostas com as especificações e condições detalhadas neste edital.

5.2.1. A proposta que não atender às especificações do edital será previamente desclassificada, não havendo possibilidade de oferecimento de lances.

5.2.2. Será, também, motivo de desclassificação, a apresentação de mais de uma proposta para o mesmo item.

5.2.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no Sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

VI. DA FORMULAÇÃO DE LANCES

6.1. Aberta a etapa competitiva, os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamente por meio do Sistema Eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

6.1.1. Assim como as propostas, os lances serão ofertados pelo VALOR MENSAL para o item cotado.  

6.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

6.3. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo Sistema.

6.4. Em havendo mais de um lance de igual valor, prevalecerá aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

6.5. No transcurso da Sessão Eletrônica os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada  a identificação do detentor do lance.

6.6. No caso de desconexão com a Pregoeira, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o Sistema Eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retomando a Pregoeira, quando possível, a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

6.6.1. Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão Eletrônica será suspensa e terá reinício somente após a comunicação expressa aos participantes.

6.7. A etapa de lances será encerrada mediante encaminhamento, pela Pregoeira, de aviso de fechamento iminente dos lances e subsequente transcurso do prazo de até trinta minutos, aleatoriamente determinado pelo Sistema Eletrônico, findo o qual será encerrada a recepção de lances.

6.8. Encerrada a etapa de lances, as microempresas ou empresas de pequeno porte  que tenham ofertado proposta superior em até 5% (cinco por cento) ao lance vencedor, poderão, na ordem de classificação, exercer o direito de preferência previsto no artigo 44 da Lei Complementar n. 123/2006.

6.8.1. Em caso de empate entre valores apresentados por microempresas ou empresas de pequeno porte , que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 6.8, o sistema realizará, automaticamente, sorteio entre elas, para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer o direito de preferência.

6.8.2. O direito de preferência somente se aplica quando o lance vencedor não tiver sido apresentado por microempresa ou empresa de pequeno porte .

6.8.3. Para usufruir do direito de preferência, a empresa deverá ter providenciado o registro de sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte  em campo próprio do SICAF (tipo de empresa) e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.

6.9. Para o exercício do direito de preferência de que trata o subitem 6.8, o Sistema Eletrônico informará ao licitante que poderá enviar lance final e único para o item, inferior ao lance vencedor, no prazo de 5 (cinco) minutos, sob pena de preclusão.

6.9.1. Não sendo apresentado novo lance, serão convocados para ofertarem lance final e único, no mesmo prazo, os demais licitantes que possuírem o direito de preferência previsto no subitem 6.8, na ordem classificatória. 

6.10. Após o encerramento da etapa de lances ou, se for o caso, do exercício do direito de preferência, a Pregoeira poderá encaminhar, pelo Sistema Eletrônico, via chat, contraproposta ao licitante que tenha apresentado lance mais vantajoso, para que seja obtida melhor proposta, observado o critério de julgamento, não se admitindo negociar condições diferentes daquelas previstas neste edital. 

6.10.1. A negociação será realizada por meio do sistema, via chat, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

VII. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA

7.1. Encerrada a etapa de lances e concluída a negociação, via chat, a Pregoeira verificará a aceitabilidade do melhor preço ofertado, comparando-o com o custo médio informado na Planilha de Custos, constante no ANEXO II deste edital.

7.1.1. Se o preço ofertado exceder o custo médio constante na Planilha de Custos, a Pregoeira negociará com o licitante, por meio do sistema, via chat, visando à obtenção de proposta mais vantajosa.

7.1.2. Em havendo dúvidas quanto à exequibilidade do preço proposto, poderá ser exigida do licitante vencedor a apresentação de planilha de composição de preços. 

7.2. Após a negociação prevista no subitem 7.1.1 e aceitação do lance de menor valor, a Pregoeira verificará a habilitação do licitante, nos termos do Capítulo VIII deste  edital.

7.3. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceito ou se o licitante vencedor desatender às exigências habilitatórias previstas no Capítulo VIII, a Pregoeira examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

VIII. DA HABILITAÇÃO

8.1. A habilitação será verificada por meio de consulta on line no SICAF e análise dos documentos previstos no subitem 8.3 deste edital.

8.1.1. Na análise da validade dos documentos de habilitação, quando existente, tomar-se-á como referência a data da abertura da Sessão Eletrônica, informada no 
preâmbulo deste Edital.
8.2. No SICAF, a verificação restringir-se-á à:

a) Regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço; e

b) Regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, referente:

b.1) às contribuições para a Previdência Social (INSS); e

b.2) aos demais tributos federais e à Divida Ativa da União, administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional.

8.2.1. No caso de impossibilidade de acesso ao SICAF, a Sessão será suspensa e os licitantes serão intimados da data e horário do seu prosseguimento.

8.3. Para fins de habilitação será exigido, ainda, do licitante cadastrado:

a) declaração de que cumpre o disposto no art. 7°, XXXIII, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, conforme prescreve o inciso V do art. 27 da Lei n. 8.666/1993, acrescido pela Lei n. 9.854/1999, nos termos do Decreto n. 4.358/2002; 

b) documento que comprove o registro da empresa junto ao Conselho Regional de Administração - CRA, dentro de seu prazo de validade, em conformidade com o art. 30, I, da Lei n. 8.666/1993; e

c) um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, devidamente registrados no CRA, acompanhados da respectiva Certidão de RCA, os quais comprovem o desempenho de atividade compatível com o objeto cotado (limpeza e conservação).

8.3.1. A declaração de que trata o subitem 8.3, letra “a”, deverá ser enviada por meio de campo próprio do sistema Comprasnet, disponível quando do envio da proposta, até a data e hora marcadas para abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste edital.

8.3.2. Os documentos mencionados nos subitens 8.3, letras “b” e “c”, deverão ser encaminhados, durante a Sessão Eletrônica, para o fac-símile n. (48) 3251-3883, no prazo máximo de 1 (uma) hora, contada a partir da solicitação emitida pela Pregoeira, via chat;

8.3.2.1. Os originais ou cópias autenticadas dos documentos mencionados no subitem 8.3, letras “b” e “c”, deverão ser entregues no Protocolo deste Tribunal no prazo máximo de 5 (cinco) dias, contados a partir da solicitação de que trata o subitem 8.3.2, sob pena de inabilitação.

8.4. Nos termos da Lei Complementar n. 123/2006, verificada, no SICAF, a existência de restrição relativa à regularidade fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte  que tenha apresentado melhor proposta, a Pregoeira:

a) emitirá mensagem declarando o licitante vencedor do item, fixando prazo de 2 (dois) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa; e

b) suspenderá a Sessão Eletrônica, fixando data e hora para reabertura.

8.4.1. Poderá o licitante solicitar prorrogação do prazo fixado no subitem 8.4, alínea “a”, por igual período, mediante mensagem enviada à Pregoeira, por meio do e-mail pregao@tre-sc.gov.br.

8.5. A não-regularização da documentação nos termos do subitem 8.4 implicará:

a) decadência do direito da microempresa ou empresa de pequeno porte  à contratação, sem prejuízo das sanções a que se refere o art. 81 da Lei no 8.666, de 21 de junho de 1993; e

b) exame, pela Pregoeira,  quando da reabertura da Sessão, das propostas ou lances subsequentes, na ordem de classificação, nos termos do subitem 7.3 deste edital.
8.6. Para usufruir do benefício de prazo para regularização da documentação de que trata o subitem 8.4, a empresa deverá ter providenciado o registro de sua condição de microempresa ou empresa de pequeno porte  em campo próprio do SICAF (tipo de empresa) e, ainda, quando do envio eletrônico da proposta, ter optado, em campo próprio do Sistema Comprasnet, pelos benefícios da Lei Complementar n. 123/2006.

IX. DOS RECURSOS  E DA ADJUDICAÇÃO

9.1. Após a habilitação de cada item deste certame, o sistema informará aos licitantes, de forma automática, a abertura do prazo de intenção de recurso.

9.1.1. Encerrada  a fase de habilitação do último item, qualquer licitante participante de qualquer um dos itens licitados poderá, ainda, dentro do prazo final de 20 (vinte) minutos, de forma motivada, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) dias para apresentar as razões de recurso, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa dos seus interesses. 

9.1.2. Tendo o recorrente apresentado as razões do recurso no primeiro ou segundo dias do prazo que lhe cabe, a Pregoeira poderá antecipar o início da contagem do prazo de 3 (três) dias para os demais licitantes apresentarem contrarrazões.

9.1.3. Na hipótese de concessão de prazo para a regularização fiscal de microempresa ou empresa de pequeno porte  que tenha apresentado melhor proposta, a etapa recursal será aberta por ocasião da retomada da sessão prevista no subitem 8.4, alínea “b”. 

9.2. A Pregoeira terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para apreciar o recurso, reconsiderando a sua decisão ou, nesse mesmo período, encaminhá-lo ao Secretário de Administração e Orçamento, devidamente informado, para apreciação e decisão, em igual prazo.

9.2.1. No caso de  interposição de recurso, após proferida a decisão quanto a ele, será o resultado da licitação submetido à autoridade competente, para os procedimentos de adjudicação e homologação.

9.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante quanto à intenção de recorrer, nos termos do subitem 9.1.1, importará a decadência desse direito, ficando a Pregoeira autorizada a ADJUDICAR o objeto deste certame, POR ITEM, ao licitante declarado vencedor, submetendo-o à homologação pela autoridade competente deste Tribunal.

X. DAS PENALIDADES E SEUS RECURSOS

10.1. Se o licitante vencedor descumprir as condições deste Pregão ficará sujeito às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

10.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se o licitante, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

10.2.1. As sanções estabelecidas no subitem 10.2 são de competência da autoridade máxima deste Tribunal.

10.3. Para os casos não previstos no subitem 10.2 poderão ser aplicadas à empresa vencedora, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Pregão, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de inexecução parcial;

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o resultado da multiplicação do valor mensal contratado pelo número de meses fixados como prazo de vigência do contrato, no caso de inexecução total;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

10.3.1. A sanção estabelecida na alínea “e” deste subitem é de competência do Presidente do TRESC.

10.4. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da execução dos serviços sujeitará o licitante vencedor, a juízo da Administração, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor mensal contratado, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado.

10.4.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias será considerado como inexecução total do contrato.

10.5. Da aplicação das penalidades previstas nos subitens 10.3, alíneas “a”, “b”, “c” e “d”, e 10.4 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a partir da data da intimação.

10.5.1. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, o qual poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual prazo.

10.6. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “e” do subitem 10.3, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

XI. DA DOTAÇÃO

11.1. As despesas decorrentes do presente processo correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa, Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros PJ, Subitem 78 – Limpeza e Conservação.

XII. DAS OBRIGAÇÕES DO VENCEDOR

12.1. O licitante vencedor ficará obrigado a:

12.1.1. responsabilizar-se, em relação aos profissionais contratados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do Projeto Básico anexo a este Pregão, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; uniforme completo; crachás e outras que venham a ser impostas durante a execução do contrato;

12.1.2. apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Justiça Eleitoral;

12.1.3. responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale-transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive quando da realização de serviço extraordinário);

12.1.4. manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com o TRESC, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais;

12.1.4.1.  nos casos de alteração do efetivo de pessoal, resultante de acréscimo ou redução de áreas físicas abrangidas ou de alteração do quantitativo do objeto contratado, segundo determinação do TRESC, será observado o disposto na Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997.

12.1.5. apresentar, previamente, a relação dos empregados que prestarão serviços junto ao TRESC, com a respectiva avaliação individual, a qual deverá atender às exigências estabelecidas por este Tribunal, que poderá solicitar a substituição do empregado no caso de inaptidão técnica para o efetivo cumprimento das atividades elencadas neste Edital;

12.1.6. suprir toda e qualquer falta do empregado por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos no Projeto Básico anexo a este Pregão;

12.1.7. apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora licitados, devidamente uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente;

12.1.8. cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também aquelas referentes à segurança e à medicina do trabalho;

12.1.9. responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiro ou ao TRESC;

12.1.10. manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do TRESC ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do presente objeto, devendo orientar seus funcionários nesse sentido;

12.1.11. selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando trabalhadores portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

12.1.12. realizar os serviços descritos no Projeto Básico anexo a este Pregão;

12.1.13. comprovar, sempre que solicitado pelo TRESC, a quitação das obrigações trabalhistas;

12.1.14. substituir, sempre que exigido pelo TRESC e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

12.1.15. fornecer 2 (dois) uniformes no início do contrato, até o décimo dia útil do início da sua vigência, e, semestralmente, 2 (dois) uniformes. 

12.1.15.1. o uniforme compõe-se de:

a) conjunto calça e camisa em tecido tipo Oxford, na cor azul-marinho, adequado à execução do serviço; e

b) um par de tênis (preto).

12.1.16. manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser substituídos em até 24 horas;

12.1.17. fornecer, mensalmente, listagem dos produtos de limpeza utilizados e colocados à disposição do TRESC, descrevendo quantidades e marcas;

12.1.18. viabilizar a realização dos serviços entre 6 e 22 horas dos dias úteis, de segunda a sexta-feira. A respectiva fiscalização irá definir, oportunamente, o horário de execução da limpeza;
12.1.19. disponibilizar, para prestação dos serviços, material de limpeza de 1ª linha, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza (sacos de lixo, desinfetantes, detergentes, produtos adequados para limpeza dos pisos, álcool, panos etc.);

12.1.19.1. O TRESC poderá valer-se de conhecimentos técnicos de terceiros, servidores públicos ou não, inclusive de parâmetros do INMETRO, para atestar a qualidade do material utilizado;

12.1.20. disponibilizar, no mínimo, 1 (um) aspirador de pó e 1 (uma) escada, além de outros equipamentos e utensílios que se mostrarem necessários durante a prestação dos serviços, como baldes, vassouras etc.;

12.1.21. o material de limpeza deverá ser disponibilizado até o quinto dia útil de cada mês, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza do mês, devendo haver complementação posterior, em havendo necessidade;

12.1.22. iniciar a execução dos serviços no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, pelo licitante vencedor, da autorização emitida pela Seção de Serviços Gerais e Controle de Terceirizados do TRESC;

12.1.23. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Contratante;

12.1.24. manter durante a execução do contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Pregão; e

12.1.25. cumprir os ditames da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

XIII. DO PAGAMENTO

13.1. O pagamento será feito em favor do licitante vencedor, mensalmente, mediante depósito bancário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada, desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável ao licitante vencedor.

13.1.1. O pagamento será devido a partir da data de início da prestação dos serviços.

13.2. Nenhum pagamento será efetuado ao licitante vencedor, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

13.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos empregados colocados à disposição do TRESC, bem como comprovantes de pagamento dos salários, de adicionais de insalubridade e periculosidade, dos vales-transporte e vales-refeição e de quaisquer outros benefícios legalmente estabelecidos.

13.3.1. A comprovação de que trata o subitem anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando não vencidas as referidas contribuições.

13.3.2. Havendo necessidade de prestação de serviços aos sábados, domingos e feriados, será pago, por dia de trabalho, 1/30 (um trinta avos) do total mensal contratado. 
13.4. O pagamento, quando houver reajuste ou serviços aos sábados, domingos e feriados, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido ou prestação dos serviços nos sábados, domingos ou feriados.

13.5. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS).

XIV. DO CONTRATO

14.1. Será firmado contrato com o licitante vencedor que terá suas cláusulas e condições reguladas pelas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e pelo Decreto n. 5.450/2005. 

14.2. Farão parte integrante do contrato todos os elementos apresentados pelo licitante vencedor que tenham servido de base para o julgamento da licitação, bem como as condições estabelecidas neste Pregão, independentemente de transcrição.

14.3. Se o licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato, no prazo de 3 (três) dias, sem justificativa por escrito aceita pelo Secretário de Administração e Orçamento, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, para, após comprovados os requisitos habilitatórios e feita a negociação, assinar o contrato.

14.3.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo X deste edital.

14.4. Se o licitante vencedor não apresentar situação regular, no ato da assinatura do contrato, será aplicada a regra prevista no subitem 14.3 deste Capítulo.  

14.5. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por um representante da Administração, especialmente designado, na forma do artigo 67 da Lei n. 8.666/1993.

XV. DA RESCISÃO

15.1. O contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e da Resolução n. 9/2005, do Conselho Nacional de Justiça.

15.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78 da Lei n. 8.666/1993, sujeita-se a empresa contratada ao pagamento de multa de 20%  (vinte por cento) sobre o resultado da multiplicação do valor mensal contratado pelo número de meses fixados como prazo de vigência do contrato.

XVI. DA PLANILHA DE CUSTOS E FORMAÇÃO DE PREÇOS

16.1. O licitante vencedor  deverá apresentar, no prazo de 5 (cinco) dias, a contar do recebimento da notificação com esse fim, planilha de custos e formação de preços, obedecendo ao disposto na Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, e no Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007, conforme ANEXO III.

16.1.1. Caso não seja cumprido o prazo estabelecido no subitem anterior, ou se a planilha for apresentada com incorreções, poderá ser concedido novo prazo, improrrogável e não superior a 2 (dois) dias.

16.2. Na planilha de custos e formação de preços deverá constar o detalhamento de todos os elementos utilizados para a formação dos preços propostos para a prestação dos serviços, discriminados em:

16.2.1. Montante "A" - é o valor em moeda corrente nacional, correspondente ao custo da remuneração da mão-de-obra utilizada na execução dos serviços, acrescida dos respectivos encargos sociais legais, obrigatórios e incidentes sobre os serviços contratados, detalhado conforme Anexo I da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997;

16.2.2. Montante "B" - é o valor em moeda corrente nacional, correspondente aos demais itens componentes do custo direto inicial e demais insumos de aplicação direta ao objeto do Contrato, conforme a natureza dos serviços contratados, detalhado conforme Anexo II da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997; 

16.2.3. Taxa de Administração, em percentual, detalhada conforme Anexo III da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, observado o disposto no Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007;

16.2.4. o percentual máximo admitido a título de taxa de lucro (item 2) será de 12% (doze por cento);

16.2.5. caso haja despesas administrativas (item 1), as mesmas devem ser especificadas na planilha de custos;

16.2.6. a Taxa de Administração incidirá sobre os montantes A e B.

16.3. A planilha de custos será analisada pelo TRESC, que verificará sua conformidade, devendo o licitante vencedor, em caso de irregularidade, apresentar nova planilha no prazo máximo de 2 (dois) dias.

16.4. A planilha de custos e formação dos preços é anexo obrigatório do contrato a ser celebrado com o licitante vencedor.

16.4.1. Somente será firmado o contrato se a planilha de custos e formação de preços estiver em conformidade com o exigido na Resolução TSE n. 19.820/1997, observado o disposto no Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007.

16.5. Se o licitante vencedor deixar de apresentar a planilha de custos, nos termos estabelecidos neste edital, ou não providenciar o saneamento das incorreções apontadas, no prazo a que se refere o subitem 16.1.1, será convocado outro licitante, observada a ordem de classificação, de acordo com o procedimento descrito nos itens 7.1 e seguintes deste Edital.

16.5.1. Nesse caso, sujeita-se, o  licitante vencedor, às penalidades aludidas no Capítulo X deste Edital.

XVII. DA AVALIAÇÃO DO CONTRATO

17.1. O Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina avaliará as rubricas abaixo especificadas, sem prejuízo das demais avaliações previstas legalmente, devendo a empresa Contratada comprovar a realização das despesas nelas previstas, ou a sua regular apropriação, quando couber, obedecendo à seguinte periodicidade:

a) Montante A (Anexo I da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro;

b) Montante B (Anexo II da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997):

b.1) Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

b.2) demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

c) Taxa de Administração (Anexo III da Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, observado o disposto no Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

17.2. A não-comprovação das despesas a que se refere o subitem 18.1 implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.

XIII. DA REPACTUAÇÃO

18.1. O valor contratado poderá ser repactuado, visando sua adequação aos novos preços de mercado, observado o interregno mínimo de um ano - contado da data-base do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular salário vigente à época da apresentação da proposta, ou à época da última repactuação - e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

18.2. Para a repactuação acima mencionada, o licitante vencedor deverá apresentar planilhas que evidenciem analiticamente a variação dos custos, devidamente comprovada e justificada. A comprovação poderá ser feita por meio de documentos relativos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de repactuação.

18.3. Não será admitido o repasse automático para os demais componentes da planilha de custo do percentual de majoração de salário acordado em convenção, acordo, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, devendo o licitante vencedor, no momento do pedido de repactuação, comprovar a variação de cada item, por meio de planilha, aberta, atualizada de seus custos.

18.4. Os efeitos financeiros da repactuação serão devidos a partir da data da última convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria e desde que o requerimento do licitante vencedor – com os documentos comprobatórios – seja protocolizado no TRESC a partir da data da homologação da convenção do acordo coletivo e antes da data da prorrogação contratual subsequente, sob pena de preclusão de seu direito a repactuar.

XIX. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

19.1. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão, para todos os efeitos, o horário de Brasília, Distrito Federal, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema Eletrônico e na documentação relativa ao certame.

19.2. O objeto deste Pregão poderá sofrer acréscimos ou supressões, em conformidade com o art. 65 da Lei n. 8.666/1993.

19.3. A presente licitação somente poderá vir a ser revogada por razões de interesse público decorrentes de fato superveniente, devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte, por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito e devidamente fundamentado.

19.4. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados à Pregoeira, até três dias úteis anteriores à data fixada para abertura da Sessão Eletrônica, exclusivamente para o endereço eletrônico pregao@tre-sc.gov.br, conforme art. 19 do Dec. n. 5.450/2005.

19.5. A Pregoeira, durante a Sessão Pública, não efetuará qualquer contato com os licitantes que não seja no âmbito do Sistema Eletrônico “Comprasnet”.

Florianópolis, 19 de agosto de 2009.

____________________________

Dilene Soares Tavares dos Anjos

PREGOEIRA

MINUTA DE TERMO DE CONTRATO

Contrato para a prestação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos, para o(s) Cartório(s) Eleitoral(is) de __________________, autorizado pelo Senhor ..............................................., Secretário de Administração e Orçamento, à fl. ...... do Pregão n. 063/2009, que entre si fazem o Tribunal Regional Eleitoral de Santa Catarina e a empresa ........................, em conformidade com as Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos n. 5.450, de 31 de maio de 2005, 6.204, de 5 de setembro de 2007, pelas Resoluções TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, e n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, pelo Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007, pela Instrução Normativa SRF n. 480, de 15 de dezembro de 2004, pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0, e pela Convenção Coletiva da Categoria.

Pelo presente instrumento particular, de um lado o TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE SANTA CATARINA, órgão do Poder Judiciário da União, inscrito no CNPJ sob o n. 05.858.851/0001-93, com sede na Rua Esteves Júnior,  n.  68, nesta Capital, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, neste ato representado por seu Secretário de Administração e Orçamento, Senhor ..............................................., inscrito no CPF sob o n. .................................., residente e domiciliado em .................................../SC e, de outro lado, a empresa ............................................, estabelecida na cidade de ........................., inscrita no CNPJ sob o n. .........................., doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) seu (sua) .............., Senhor(a)......................................... inscrito(a) no CPF sob o  n. ......................., residente e domiciliado(a) ............................, tem entre si ajustado Contrato para a prestação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos, para o(s) Cartório(s) Eleitoral(is) de ________________________, firmado de acordo com as Leis n. 10.520, de 17 de julho de 2002, 8.666, de 21 de junho de 1993, 8.078, de 11 de setembro de 1990, Lei Complementar n. 123, de 14 de dezembro de 2006, pelos Decretos n. 5.450, de 31 de maio de 2005, 6.204, de 5 de setembro de 2007, pelas Resoluções TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997, e n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, pelo Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007, pela Instrução Normativa SRF n. 480, de 15 de dezembro de 2004, pelo Termo de Conciliação entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral União, homologado na 20ª Vara do Trabalho de Brasília – DF, nos autos do Processo de n. 01082-2002-020-10-00-0, e pela Convenção Coletiva da Categoria, e com o PREGÃO n. 063/2009, mediante as cláusulas e condições abaixo enumeradas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 

1.1. O presente Contrato tem como objeto a prestação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos, para o(s) seguite(s) Cartório(s) Eleitoral(is):

1.1.1. Cartório Eleitoral de Laguna, com área de, aproximadamente, 164m², localizado na Alameda Roberto Pedro Prudêncio, Ed. Executivo Izabel Prudêncio, s/n, sala térrea n. 4, Bairro Progresso; E/OU

1.1.2. Cartório Eleitoral de Biguaçu, com área de, aproximadamente, 120m², localizado na Rua Hermógenes Prazeres, n. 277, Centro; E/OU

1.1.3. Cartório Eleitoral de Rio Negrinho, com área de, aproximadamente,  94,39m², localizado na Rua Prefeito Hugo Fischer, n. 242, loja 2, Bela Vista; E/OU

1.1.4. Cartório Eleitoral de Abelardo Luz, com área de, aproximadamente, 120m², localizado na Rua Padre João de Smedt, n. 1274, Centro; E/OU

1.1.5. Cartório Eleitoral de Campos Novos, com área de, aproximadamente, 70m², localizado na Rua Coronel Farrapos, n. 428, Centro; E/OU

1.1.6. Cartório Eleitoral de São Lourenço do Oeste, com área de, aproximadamente,  150m², localizado na Rua Rui Barbosa, n. 830, térreo, Centro; E/OU

1.1.7. Cartório Eleitoral de Guaramirim, com área de, aproximadamente, 200m², localizado na Rua 28 de Agosto, n. 2.000, Centro; E/OU

1.1.8. Cartório Eleitoral de Gaspar, com área de, aproximadamente, 110m², localizado na Rua Jackceia de Andrade, n. 115, Bairro Sete de Setembro; E/OU

1.1.9. Cartórios Eleitorais de São José, com área de, aproximadamente, 350m², localizado na Rua Tiradentes, n. 7, Kobrasol; E/OU

1.1.10. Cartórios Eleitorais de Rio do Sul, com área de, aproximadamente, 527m², localizado na Rua Júlio Rossenq Filho, n. 265, Bairro Jardim América; E/OU

1.1.11. Cartório Eleitoral de São Bento do Sul, com área de, aproximadamente,  104,97m², localizado na Rua Henrique Schwartz, n. 61,  Sala 11-A, térreo, Centro; E/OU

1.1.12. Cartório Eleitoral de Ituporanga, com área de, aproximadamente, 135m², localizado na Rua Major Generoso, n. 45, Sala Térrea, Centro; E/OU

1.1.13. Cartório Eleitoral de São João Batista, com área de, aproximadamente,  55,20m², localizado na Rua Nereu Ramos, n. 188, Salas 11 e 13, Centro; E/OU

1.1.14. Cartório Eleitoral de Balneário Piçarras, com área de, aproximadamente,  99,53m², localizado na Av. Getúlio Vargas, n. 109, Sala 02, Centro; E/OU

1.1.15. Cartório Eleitoral de Indaial, com área de, aproximadamente, 174,24m², localizado na Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 35, loja 10, Centro; E/OU

1.1.16. Cartório Eleitoral de Canoinhas, com área de, aproximadamente, 200m², localizado na Rua Marechal Floriano, n. 959, Centro; E/OU

1.1.17. Cartórios Eleitorais de Concórdia, com área de, aproximadamente, 311m², localizado na Rua Ângelo Ari Biezus, n. 63, esquina com a Rua Imaculada Conceição, loja 1, Ed. Joan Luís, Centro; E/OU

1.1.18. Cartório Eleitoral de Bom Retiro, com área de, aproximadamente, 107,39m², localizado na Rua Anita Garibaldi, n. 343, loja 1, térreo, Ed. Residencial JVE; E/OU

1.1.19. Cartórios Eleitorais de Tubarão, com área de, aproximadamente, 360m², localizado na Rua Marcolino Martins Cabral, n. 1.315, Ed. Comercial PHL, 2º piso, Centro; E/OU

1.1.20. Cartório Eleitoral de Capinzal, com área de, aproximadamente, 90m², localizado na Rua XV de Novembro, n. 380, Ed. Gratt, 2º andar, Centro; E/OU

1.1.21. Cartórios Eleitorais de Chapecó, com área de, aproximadamente, 355m², localizado na Rua Paulo Marques, n. 40-D, Ed. Lima, sala 2, Centro; E/OU

1.1.22. Cartório Eleitoral de Quilombo, com área de, aproximadamente, 80,14m², localizado na Av. Coronel Bertasso, esquina com Rua Santo Ângelo, n. 1300, Edifício Dom Victorio, Centro; E/OU

1.1.23. Cartório Eleitoral de São Domingos, com área de, aproximadamente, 89,77m², localizado na Rua Rui Barbosa, n. 625, sala 1, térreo, Centro; E/OU

1.1.24. Cartório Eleitoral de Videira, com área de, aproximadamente, 148,24m², localizado na Rua Antônio Pinto, n. 178, Ed. Themis, salas n. 3 e 4, Bairro Alvorada; E/OU

1.1.25. Cartórios Eleitorais de Criciúma, com área de, aproximadamente, 200m², localizado na Av. Getúlio Vargas, n. 361, Centro.
1.2. Os serviços deverão ser prestados entre 6 e 22 horas, nos dias úteis, de segunda a sexta-feira, em horário a ser definido pela fiscalização do Contrato.

1.3. O material de limpeza a ser colocado à disposição e utilizado será de 1ª linha, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza (sacos de lixo, desinfetantes, detergentes, produtos adequados para limpeza dos pisos, álcool, panos etc).

1.4. Serão disponibilizados, no mínimo, 1 (um) aspirador de pó e 1 (uma) escada, além de outros equipamentos e utensílios que se mostrarem necessários durante a execução do contrato, como baldes, vassouras, etc.

1.5. O Contratante poderá valer-se de conhecimentos técnicos de terceiros, servidores públicos ou não, inclusive de parâmetros do INMETRO, para atestar a qualidade do material utilizado.

1.6. O material de limpeza será disponibilizado até o quinto dia útil de cada mês, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza do mês, devendo haver complementação posterior, em havendo necessidade.

1.7. Deverão ser realizados os seguintes serviços:

Diariamente

· remoção com pano úmido do pó das mesas, armários, arquivos, prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis e equipamentos existentes, inclusive os extintores de incêndio;

· remoção dos capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

· limpeza geral de estofados de couro, curvim, tecido e outros;

· limpeza e polimento de todas as áreas internas;

· limpeza e polimento de todas as portas e janelas;

· limpeza de todos os pisos, incluindo aspiração do pó;

· limpeza e desinfecção dos banheiros e copas, inclusive pias, vasos e paredes azulejadas;

· limpeza e desinfecção dos aparelhos telefônicos;

· abastecimento dos banheiros com toalha de papel, papel higiênico e sabonetes, que serão fornecidos pelo Contratante;

· limpeza e polimento dos cinzeiros e outros objetos metálicos;

· limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como o recolhimento do lixo e transporte do mesmo até o local indicado pela fiscalização (os sacos de lixo serão fornecidos pela Contratada);

· rega de plantas;

· remoção de manchas das portas, paredes, rodapés, móveis, divisórias etc.;

· varredura e lavação das áreas internas; e

· varredura da área externa.

Semanalmente

· lavação geral dos banheiros;

· limpeza geral de prateleiras e estantes;

· limpeza especial do piso, utilizando produtos próprios para tratamento especial de impermeabilização;

· limpeza dos tetos e paredes, bem como das luminárias;

· varredura e lavação das áreas externas do prédio; e

· limpeza dos vidros.

Mensalmente

· limpeza geral das paredes internas, portas e maçanetas; e

· limpeza, com aspirador de pó, das persianas.

PARÁGRAFO ÚNICO

A prestação dos serviços obedecerá ao estipulado neste Contrato, bem como às disposições do PREGÃO n. 063/2009, de ...../...../....., além das obrigações assumidas na proposta apresentada pela Contratada em ....../....../......., e dirigida ao Contratante, contendo o preço dos serviços que, independentemente de transcrição, fazem parte integrante e complementar deste Contrato, no que não o contrariem.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO 

2.1. O Contratante pagará à Contratada:

2.1.1. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.1; E/OU

2.1.2. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.2; E/OU

2.1.3. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.3; E/OU

2.1.4. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.4; E/OU

2.1.5. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.5; E/OU

2.1.6. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.6; E/OU

2.1.7. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.7; E/OU

2.1.8. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.8; E/OU

2.1.9. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.9; E/OU

2.1.10. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.10; E/OU

2.1.11. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.11; E/OU

2.1.12. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.12; E/OU

2.1.13. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.13; E/OU

2.1.14. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.14; E/OU

2.1.15. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.15; E/OU

2.1.16. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.16; E/OU

2.1.17. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.17; E/OU

2.1.18. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.18; E/OU

2.1.19. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.19; E/OU

2.1.20. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.20; E/OU

2.1.21. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.21; E/OU

2.1.22. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.22; E/OU

2.1.23. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.23; E/OU

2.1.24. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.24; E/OU

2.1.25. R$ ............ (...........) mensais, pelos serviços prestados no local a que se refere a subcláusula 1.1.25.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA

3.1. O presente Contrato terá vigência de 30 (trinta) meses, a partir da data de sua assinatura, podendo, no interesse da Administração, ser prorrogado por meio de Termos Aditivos, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do art. 57 da Lei n. 8.666/1993.

3.1.1. A prestação dos serviços deverá ser iniciada no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a partir do recebimento, pela Contratada, da autorização emitida pela Seção de Serviços Gerais e Controle de Terceirizados do TRESC.

CLÁUSULA QUARTA - DA ALTERAÇÃO 

4.1. Este instrumento poderá ser alterado na ocorrência de quaisquer dos fatos estipulados no artigo 65 da Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA QUINTA - DO PAGAMENTO

5.1. O pagamento será feito em favor da Contratada, mensalmente, mediante depósito bancário, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis após a atestação, pelo setor competente, da Nota Fiscal/Fatura apresentada,  desde que os serviços estejam em conformidade com as exigências contratuais e que não haja fator impeditivo imputável à Contratada.

5.1.1. O pagamento será devido a partir da data de início da prestação dos serviços.

5.2. Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

5.3. É condição para o pagamento do valor constante de cada Nota Fiscal/Fatura, a comprovação do recolhimento dos encargos sociais, contribuições e tributos devidos e a apresentação de cópia autenticada das folhas de pagamento dos empregados colocados à disposição do TRESC, bem como comprovantes de pagamento dos salários,  de adicionais de insalubridade, periculosidade, dos vales-transporte, dos vales-refeição e de quaisquer outros benefícios legalmente estabelecidos.

5.3.1. A comprovação de que trata o subitem anterior será demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando não vencidas as referidas contribuições. 
5.4. O pagamento, quando houver reajuste ou serviços aos sábados, domingos e feriados, far-se-á por meio de 2 (dois) tipos de fatura, uma principal, correspondente aos preços iniciais, e outra suplementar, relativa ao valor do reajustamento devido ou prestação dos serviços nos sábados, domingos ou feriados.

5.5. Havendo necessidade de prestação de serviços aos sábados domingos e feriados, será pago, por dia de trabalho, 1/30 (um trinta avos) do total mensal contratado. 
5.6. É condição para o pagamento do valor constante da Nota Fiscal/Fatura, a prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) e com as contribuições para a Previdência Social (INSS).
CLÁUSULA 
SEXTA – DA REPACTUAÇÃO

6.1. O valor contratado poderá ser repactuado, visando sua adequação aos novos preços de mercado, observado o interregno mínimo de um ano - contado da data-base do acordo, convenção, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, que estipular salário vigente à época da apresentação da proposta, ou à época da última repactuação - e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, devidamente justificada.

6.2. Para a repactuação acima mencionada, a Contratada deverá apresentar planilhas que evidenciem analiticamente a variação dos custos, devidamente comprovada e justificada. A comprovação poderá ser feita por meio de documentos relativos à época da elaboração da proposta e do momento do pedido de repactuação.

6.3. Não será admitido o repasse automático para os demais componentes da planilha de custo do percentual de majoração de salário acordado em convenção, acordo, dissídio coletivo de trabalho ou equivalente, devendo o licitante vencedor, no momento do pedido de repactuação, comprovar a variação de cada item, por meio de planilha, aberta, atualizada de seus custos.

6.4 Os efeitos financeiros da repactuação serão devidos a partir da data da última convenção ou acordo coletivo que fixar o novo salário normativo da categoria e desde que o requerimento da Contratada – com os documentos comprobatórios – seja protocolizado no TRESC a partir da data da homologação da convenção do acordo coletivo e antes da data da prorrogação contratual subsequente, sob pena de preclusão de seu direito a repactuar.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA RESCISÃO 

7.1. Este Contrato poderá ser rescindido nos termos da Lei n. 8.666/1993 e da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça. 

7.2. Nos casos de rescisão, previstos nos incisos I a XI e XVIII do artigo 78, sujeita-se, a Contratada, ao pagamento de multa de 20% (vinte por cento) sobre o resultado da multiplicação do valor mensal contratado pelo número de meses fixados como prazo de vigência deste Contrato.

CLÁUSULA OITAVA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão à conta do Programa de Trabalho 02.122.0570.2272.0001 – Gestão e Administração do Programa,  Elemento de Despesa 3.3.90.39 – Outros Serviços de Terceiros PJ, Subitem 78 – Limpeza e Conservação.

CLÁUSULA NONA - DO EMPENHO DA DESPESA 

9.1. Foi emitida a Nota de Empenho  n. 2009NE000........, em ......./....../........., no valor de R$ .......... (........), para a realização da despesa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES  DO CONTRATANTE
10.1. O Contratante se obriga a:

10.1.1. efetuar o pagamento à Contratada, de acordo com as condições, no preço e no prazo estabelecidos nas Cláusulas Segunda e Quinta deste Contrato; 

10.1.2. promover o acompanhamento e a fiscalização deste Contrato, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas, em conformidade com o art. 67 da Lei n. 8.666/1993;

10.1.3. disponibilizar instalações sanitárias e local para vestiários; 

10.1.4. destinar local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da Contratada, não se responsabilizando por eles.
10.2. O acompanhamento e a fiscalização a que se refere a subcláusula 10.1.2. serão realizados pelo(s) servidor(es) titular(es), ou seu(s) substituto(s), da(s) função(ões) de Chefe de Cartório da(s) seguinte(s) Zona(s) Eleitoral(is): 

10.2.1. 20ª Zona Eleitoral, de Laguna; E/OU

10.2.2. 2ª Zona Eleitoral, de Biguaçu; E/OU

10.2.3. 74ª Zona Eleitoral, de Rio Negrinho; E/OU

10.2.4. 71ª Zona Eleitoral, de Abelardo Luz; E/OU

10.2.5. 7ª Zona Eleitoral, de Campos Novos; E/OU

10.2.6. 49ª Zona Eleitoral, de São Lourenço do Oeste; E/OU

10.2.7. 60ª Zona Eleitoral, de Guaramirim; E/OU

10.2.8. 64ª Zona Eleitoral, de Gaspar; E/OU

10.2.9. 84ª Zona Eleitoral, de São José; E/OU

10.2.10. 102ª Zona Eleitoral, de Rio do Sul; E/OU

10.2.11. 30ª Zona Eleitoral, de São Bento do Sul; E/OU

10.2.12. 39ª Zona Eleitoral, de Ituporanga; E/OU

10.2.13. 53ª Zona Eleitoral, de São João Batista; E/OU

10.2.14. 68ª Zona Eleitoral, de Balneário Piçarras; E/OU

10.2.15. 15ª Zona Eleitoral, de Indaial; E/OU

10.2.16. 8ª Zona Eleitoral, de Canoinhas; E/OU

10.2.17. 90ª Zona Eleitoral, de Concórdia; E/OU

10.2.18. 4ª Zona Eleitoral, de Bom Retiro; E/OU

10.2.19. 99ª Zona Eleitoral, de Tubarão; E/OU

10.2.20. 37ª Zona Eleitoral, de Capinzal; E/OU

10.2.21. 94ª Zona Eleitoral, de Chapecó; E/OU

10.2.22. 78ª Zona Eleitoral, de Quilombo; E/OU

10.2.23. 75ª Zona Eleitoral, de São Domingos; E/OU

10.2.24. 36ª Zona Eleitoral, de Videira; E/OU

10.2.25. 98ª Zona Eleitoral, de Criciúma.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS OBRIGAÇÕES  DA  CONTRATADA

11.1. A Contratada ficará obrigada a:

11.1.1. responsabilizar-se, em relação aos contratados, por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto do Projeto Básico anexo ao Pregão n. 063/2009, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; uniforme completo; crachás e outras que venham a ser impostas durante a execução deste Contrato;

11.1.2. apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Justiça Eleitoral;

11.1.3. responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale-transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive quando da realização de serviço extraordinário);

11.1.4. apresentar, previamente, a relação dos empregados que prestarão serviços junto ao Contratante, com a respectiva avaliação individual, a qual deverá atender às exigências estabelecidas pelo Contratante, que poderá solicitar a substituição do empregado no caso de inaptidão técnica para o efetivo cumprimento das atividades elencadas neste Contrato;

11.1.5. suprir toda e qualquer falta do empregado por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos no Projeto Básico anexo ao Pregão n. 063/2009; 

11.1.6. apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora contratados, devidamente uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente;

11.1.7. cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho;

11.1.8. responder por todo e qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiro ou ao Contratante;

11.1.9. manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do presente objeto, devendo orientar seus funcionários nesse sentido;

11.1.10. selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando trabalhadores portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho;

 11.1.11. realizar os serviços descritos no Projeto Básico anexo ao Pregão  n. 063/2009;

11.1.12. comprovar, sempre que solicitado pelo Contratante, a quitação das obrigações trabalhistas;

11.1.13. substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público;

 11.1.14. fornecer 2 (dois) uniformes no início do contrato, até o décimo dia útil do início da sua vigência, e, semestralmente, 2 (dois) uniformes. 

 11.1.15.1. O uniforme compõe-se de:

a) conjunto calça e camisa em tecido Oxford, na cor azul-marinho, adequado à execução do serviço; e

b) um par de tênis (preto). 

11.1.16. manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados ser substituídos em até 24 horas;

11.1.17. fornecer, mensalmente, listagem dos produtos de limpeza utilizados e colocados à disposição do Contratante, descrevendo quantidades e marcas;

11.1.18. manter durante a execução do Contrato todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Pregão n. 063/2009;

11.1.19. não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto contratado, sem prévia anuência do Contratante; e

11.1.20. cumprir os ditames da Resolução n. 9, de 06 de dezembro de 2005, do Conselho Nacional de Justiça, no sentido de não contratar empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargos de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRESC.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO VÍNCULO EMPREGATÍCIO
12.1. Os empregados e prepostos da Contratada não terão qualquer vínculo empregatício com o Contratante, correndo, por conta exclusiva da primeira, todas as obrigações decorrentes da legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial, as quais se obriga a saldar na época devida. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SUBSTITUIÇÕES E ALTERAÇÃO DO EFETIVO  DE  PESSOAL

13.1. A Contratada deverá manter em reserva número suficiente de empregados para reposição imediata, nos casos de faltas, férias, demissões, ou qualquer outro impedimento ou, ainda, por acréscimo do Contrato, devendo os substitutos estar devidamente credenciados para o exercício da função. 

13.2. Nos casos de alteração do efetivo  de pessoal, resultante de acréscimo ou redução de áreas físicas abrangidas ou de alteração do quantitativo do objeto contratado, segundo determinação do Contratante, será observado o disposto na Resolução TSE n. 19.820, de 11 de março de 1997.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA  -  DAS PENALIDADES 

14.1. Se a Contratada descumprir as condições deste Contrato ficará sujeita às penalidades estabelecidas nas Leis n. 10.520/2002 e 8.666/1993 e no Decreto n. 5.450/2005.

14.2. Nos termos do artigo 7° da Lei n. 10.520/2002 e do artigo 28 do Decreto n. 5.450/2005, se a Contratada, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não assinar contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas no edital e no contrato e das demais cominações legais:

a)  impedido de licitar e  contratar com a União; e,

b) descredenciado no SICAF pelos órgãos competentes. 

14.3. As sanções estabelecidas na Subcláusula 14.2 são de competência da autoridade máxima do TRESC.

14.4. Para os casos não previstos na subcláusula 14.2 poderão ser aplicadas à Contratada, conforme previsto no artigo 87 da Lei n. 8.666/1993, nas hipóteses de inexecução total ou parcial deste Contrato, as seguintes penalidades:

a) advertência;

b) multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor mensal do contrato, no caso de inexecução parcial;

c) multa de 20% (vinte por cento) sobre o resultado da multiplicação do valor mensal contratado pelo número de meses fixados como prazo de vigência deste Contrato, no caso de inexecução total;

d) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; e

e) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

14.4.1. A sanção estabelecida na alínea “e” desta subcláusula é de competência do Presidente do TRESC.

14.5. Em conformidade com o artigo 86 da Lei n. 8.666/1993, o atraso injustificado no início da execução dos serviços, sujeitará a Contratada, a juízo do Contratante, à multa de 0,5% (meio por cento) ao dia, sobre o valor mensal contratado, a partir do dia imediato ao vencimento do prazo estipulado;

14.5.1. O atraso superior a 30 (trinta) dias será considerado como inexecução contratual.

14.6.  Da aplicação das penalidades definidas nas Subcláusulas 14.4, alíneas “a”, “b”, “c” e “d” , e 14.5 caberá recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data da intimação.

14.7. O recurso será dirigido ao Diretor-Geral, por intermédio do Secretário de Administração e Orçamento, que poderá rever a sua decisão em 5 (cinco) dias úteis, ou, no mesmo prazo, encaminhá-lo, devidamente informado, ao Diretor-Geral, para apreciação e decisão, em igual prazo.

14.8. Da aplicação da penalidade de declaração de inidoneidade, prevista na alínea “e” da Subcláusula 14.4, caberá pedido de reconsideração, apresentado ao Presidente do TRESC, no prazo de 10 (dez) dias úteis a contar da data da intimação do ato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA AVALIAÇÃO DO CONTRATO

15.1. O Contratante avaliará as rubricas abaixo especificadas, sem prejuízo das demais avaliações previstas legalmente, devendo a Contratada comprovar a realização das despesas nelas previstas, ou a sua regular apropriação, quando couber, obedecendo à seguinte periodicidade:

15.1.1. Montante A (Anexo I da Resolução TSE n. 19.820/1997): os grupos B (2.2) e C (2.3), a cada 12 (doze) meses ou ao término do Contrato, o que ocorrer primeiro;

15.1.2. Montante B (Anexo II da Resolução TSE n. 19.820/1997):

a) Vale Transporte (4) e Vale Alimentação (5), mensalmente;

b) demais rubricas, a cada 12 (doze) meses ou ao término do Contrato, o que ocorrer primeiro.

15.1.3. Taxa de Administração (Anexo III da Resolução TSE n. 19.820/1997,  observado o disposto no Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007): Despesas Administrativas (1), a cada 12 (doze) meses ou ao término do contrato, o que ocorrer primeiro.

15.2. A não comprovação das despesas a que se refere a Subcláusula 15.1 implicará a devolução e/ou glosa dos valores faturados a este título.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao Contratante providenciar, à sua conta, a publicação deste Contrato e de todos os Termos Aditivos a ele referentes, no Diário Oficial da União, no prazo previsto pela Lei n. 8.666/1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Para dirimir as questões oriundas do presente Contrato, será competente o Juízo Federal da Capital do Estado de Santa Catarina. 

E, para firmeza,  como prova de haverem, entre si, ajustado e contratado, depois de lido e achado conforme, é firmado o presente Contrato pelas partes e pelas testemunhas abaixo, que a tudo assistiram, dele sendo extraídas as cópias necessárias para a sua publicação e execução. 

Florianópolis, ... de .......... de 2009. 

CONTRATANTE: 
...................................

CONTRATADA:
...................................

           TESTEMUNHAS: 
       ...................................

PREGÃO  N. 063/2009

ANEXO I

PROJETO BÁSICO

1- OBJETO: Contratação de serviços de limpeza e conservação, com fornecimento de material de limpeza e equipamentos, para os seguintes Cartórios Eleitorais:

1.1 Cartório de Laguna  - 20ª ZE, sito na Alameda Roberto Pedro Prudêncio, Ed. Executivo Izabel Prudêncio, s/n, sala térrea n. 4, Progresso.
1.1.1- Área - aproximadamente 164m².
1.2 Cartório Eleitoral de Biguaçu- 02ª ZE, sito na R. Hermógenes Prazeres, 277, Centro.

1.2.1.- Área - aproximadamente 120m².
1.3 Cartório Eleitoral de Rio Negrinho – 74ª ZE, sito na R. Prefeito Hugo Fischer, 242, loja 2, Bela Vista.

1.3.1.- Área - aproximadamente 94,39 m².
1.4 Cartório Eleitoral de Abelardo Luz - 71ª ZE, localizado na Rua Padre João de Smedt, n. 1274, Centro.
1.4.1.- Área - aproximadamente 120m².
1.5 Cartório Eleitoral de Campos Novos – 07ª ZE, situado na Rua Coronel Farrapos, n. 428, Centro.

1.5.1.- Área – aproximadamente 70 m².

1.6 Cartório Eleitoral de São Lourenço d’Oeste – 49ª ZE, situado na Rua Rui Barbosa, 830, Térreo, Centro.

1.6.1.- Área - aproximadamente 150 m².

1.7 Cartório Eleitoral de Guaramirim – 60ª ZE, localizado na Rua 28 de Agosto, n. 2.000, Centro.

1.7.1.- Área– aproximadamente 200m².

1.8 Cartório Eleitoral de Gaspar - 64ª ZE, localizado na Rua Jackceia de Andrade, n. 115, Sete de Setembro. 

1.8.1. - Área – aproximadamente 110m².
1.9 Cartórios Eleitorais de São José – 29ª e 84ª ZE, situados na Rua Tiradentes n. 7, Kobrasol.
1.9.1 - Área – aproximadamente 350m².

1.10 Cartórios Eleitorais de Rio do Sul – 26ª e 102ª ZE, localizados na rua Júlio Rossenq Filho, 265, Jardim América. 

1.10.1 - Área – aproximadamente 527 m².

1.11 Cartório Eleitoral de São Bento do Sul – 30ª ZE, situado na Rua Henrique Schwartz, n. 61 –Sala 11-A, Térreo, Centro.
1.11.1 - Área – aproximadamente 104,97 m². 

1.12 Cartório Eleitoral de Ituporanga 39ª ZE, situado na Rua Major Generoso, n. 45, Sala Térrea, Centro.
1.12.1. - Área – aproximadamente 135 m².
1.13 Cartório Eleitoral de São João Batista – 53ª ZE, situado na Rua Nereu Ramos, n. 188, Salas 11 e 13, Centro.
1.13.1 - Área – aproximadamente 55,20 m². 

1.14 Cartório Eleitoral Balneário Piçarras- 68ª ZE, situado na Avenida Getúlio Vargas, n. 109, Sala 02, Centro.

1.14.1. - Área – aproximadamente 99,53 m².  
1.15- Cartório Eleitoral de Indaial- 15ª ZE, situado na Rua Marechal Floriano Peixoto, n. 35, loja 10, Centro.

1.15.1. - Área – aproximadamente 174,24m².
1.16 Cartório Eleitoral de Canoinhas – 08ª ZE, localizado na Rua Marechal Floriano, n. 959, Centro. 

1.16.1. - Área – aproximadamente 200 m².

1.17 Cartórios Eleitorais de Concórdia - 09ª e 90ª ZE, localizados na Rua Ângelo Ari Biezus, n. 63, esquina com a Rua Imaculada Conceição, loja 1, Ed. Joan Luís, Centro.
1.17.1. - Área – aproximadamente 311 m².

1.18 Cartório Eleitoral de Bom Retiro – 4ª ZE, localizado na Rua Anita Garibaldi, n. 343, Loja 1 (térreo), Edifício Residencial JVE.

1.18.1. - Área – aproximadamente 107,39 m².
1.19 Cartórios Eleitorais de Tubarão – 33ª e 99ª ZE, localizados na Rua Marcolino Martins Cabral, n. 1.315, Ed. Comercial PHL, 2º piso, Centro.
1.19.1. - Área – aproximadamente 360 m².

1.20 Cartório Eleitoral de Capinzal – 37ª ZE, situado na Rua XV de Novembro, n. 380, Ed. Gratt, 2º andar, Centro.

1.20.1. - Área – aproximadamente 90 m².

1.21 Cartórios Eleitorais de Chapecó – 35ª e 94ª ZE, situados na Rua Paulo Marques, 40-D, Edifício Lima, sala 02, Centro.

1.21.1. - Área – aproximadamente 355m².
1.22 Cartório Eleitoral de Quilombo – 78ª ZE, situado na Av. Coronel Bertasso, esquina com Rua Santo Ângelo, n. 1300, Edifício Dom Victorio, Centro.

1.22.1. - Área – aproximadamente 80,14m².

1.23 Cartório Eleitoral de São Domingos – 75ª ZE, situado na Rua Rui Barbosa, n. 625, sala 1, Térreo, Centro.
1.23.1. - Área – aproximadamente 89,77m².

1.24 Cartório Eleitoral de Videira – 36ª ZE, situado na Rua Antônio Pinto, n. 178, Edifício Themis, salas n. 3 e 4, Alvorada.

1.24.1. - Área – aproximadamente 148,24m².

1.25 Cartórios Eleitorais de Criciúma – 10ª, 92ª e 98ª ZE, localizados na Avenida Getúlio Vargas, n. 361, Centro.

1.25.1. - Área – aproximadamente 200m².

1.26 Descrição das atividades para todos os itens

Serão realizados os seguintes serviços:

1.26.1. Diariamente

a) remoção com pano úmido do pó das mesas, dos armários, dos arquivos, das prateleiras, persianas, peitoris, caixilhos das janelas, bem como dos demais móveis e equipamentos existentes, inclusive dos extintores de incêndio;

b) remoção dos capachos e tapetes, procedendo a sua limpeza e aspirando o pó;

c) limpeza geral de estofados de couro, courvim, tecido e outros;

d) limpeza e polimento de todas as áreas internas;

e) limpeza e polimento de todas as portas e janelas;

f) limpeza de todos os pisos, incluindo aspiração do pó;

g) limpeza e desinfecção dos banheiros e copas, inclusive pias, vasos e paredes azulejadas;

h) limpeza e desinfecção dos aparelhos telefônicos;

i) abastecimento dos banheiros com toalha de papel, papel higiênico e sabonetes, que serão fornecidos pelo TRESC;

j) limpeza e polimento dos cinzeiros e outros objetos metálicos;

k) limpeza de todas as cestas coletoras de lixo, bem como o recolhimento do lixo e transporte do mesmo até o local indicado pela fiscalização (os sacos de lixo serão fornecidos pela contratada);

l) remoção de manchas das portas, paredes, rodapés, móveis, divisórias, etc.;

m) rega de plantas;

n) varredura e lavação das áreas internas; e

o) varredura da área externa.

1.26.2. Semanalmente

a) lavação geral dos banheiros;

b) limpeza geral de prateleiras e estantes;

c) limpeza especial do piso, utilizando produtos próprios para tratamento especial de impermeabilização;

d) limpeza dos tetos e das paredes, bem como das luminárias; 

e) varredura e lavação das áreas externas do prédio; e

f) limpeza dos vidros.

1.26.3. Mensalmente

a) limpeza geral das paredes internas, portas e maçanetas; e

b) limpeza, com aspirador de pó, das persianas.

1.26.4. Materiais e equipamentos necessários

O material de limpeza a ser colocado à disposição e utilizado deverá ser de 1ª linha, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza (sacos de lixo, desinfetantes, detergentes, produtos adequados para limpeza dos pisos, álcool, panos, etc.).

Deverão ser disponibilizados, no mínimo, 1 (um) aspirador de pó e 1 (uma) escada, além de outros equipamentos e utensílios que se mostrarem necessários durante a execução do contrato, como baldes, vassouras, etc.

O TRESC poderá valer-se de conhecimentos técnicos de terceiros, servidores públicos ou não, inclusive de parâmetros do INMETRO, para atestar a qualidade do material utilizado.

O material de limpeza deverá ser disponibilizado até o quinto dia útil de cada mês, em quantidade suficiente para suprir as necessidades de limpeza do mês, devendo haver complementação posterior, se houver necessidade.

A contratada deverá manter todos os equipamentos e utensílios necessários à execução dos serviços em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos em até 24 horas.

A contratada deverá fornecer, mensalmente, listagem dos produtos de limpeza utilizados e colocados à disposição do TRESC, descrevendo quantidades e marcas.

O TRESC destinará local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da Contratada, não se responsabilizando pelos mesmos.

1.27. Uniforme

A contratada deverá fornecer, até o décimo dia útil do início da vigência do contrato, 2 (dois) uniformes, conforme segue: 

· conjunto calça e camisa em tecido do tipo Oxford, na cor azul-marinho, e um par de tênis preto, adequados à execução do serviço; 

Observação:

Os proponentes, caso julguem necessário, poderão realizar visita técnica aos locais indicados, através de agendamento prévio junto aos respectivos Chefes de Cartórios. Os contatos podem ser obtidos no site do TRE-SC, na página: http://www.tre-sc.gov.br/site/zonas-eleitorais/enderecos-contatos-e-composicao/index.html.

2. OBRIGAÇÕES GERAIS DA CONTRATADA


2.1. A Contratada será responsável, em relação aos profissionais que estiverem prestando os serviços nos locais indicados nessa contratação e por todas as despesas decorrentes da execução dos serviços objeto deste projeto básico, tais como: salários; seguros de acidentes; taxas, impostos e contribuições; indenizações; vales-refeição; vales-transporte; uniforme completo; crachás e outras que venham a ser impostas durante a execução do contrato.

2.2. Apresentar atestado de antecedentes civil e criminal de toda a mão-de-obra oferecida para atuar nas instalações da Justiça Eleitoral.

2.3. Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vales-transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive quando da realização de serviço extraordinário).

2.4. Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, falta ao serviço e demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer relação de emprego com este Tribunal, sendo de exclusiva responsabilidade da Contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

2.5. Apresentar, previamente, a relação dos empregados que estarão prestando serviços junto ao TRESC, com a respectiva avaliação individual, a qual deverá atender às exigências estabelecidas pelo Contratante, que poderá solicitar substituição do empregado no caso de inaptidão técnica para o efetivo cumprimento das atividades elencadas neste Projeto Básico.
2.6. Suprir toda e qualquer falta no posto de trabalho por outro profissional que atenda aos requisitos técnicos exigidos neste Projeto Básico.

2.7. Apresentar seus empregados, na execução dos serviços ora contratados, devidamente uniformizados, identificando-os através de crachás, com fotografia recente.

2.7.1. Fornecer aos seus empregados dois uniformes completos a cada seis meses.

2.8. Cumprir rigorosamente toda a legislação aplicável à execução dos serviços contratados, como também aqueles referentes à segurança e à medicina do trabalho.

2.9. Responder por qualquer dano que, por dolo ou culpa, os seus profissionais causarem a terceiro ou ao Contratante.

2.10. Manter sigilo sobre todo e qualquer assunto de interesse do Contratante ou de terceiros que tomar conhecimento em razão da execução do presente objeto, devendo orientar seus funcionários nesse sentido.

2.11. Selecionar e preparar rigorosamente os empregados que irão prestar os serviços, encaminhando trabalhadores portadores de atestados de boa conduta e demais referências, tendo funções profissionais legalmente registradas em suas carteiras de trabalho.

2.12. Realizar os serviços descritos neste Projeto Básico.

2.13. Comprovar, sempre que solicitado pelo TRESC, a quitação das obrigações trabalhistas; e

2.14. Substituir, sempre que exigido pelo Contratante e independentemente de justificativa por parte deste, qualquer empregado cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do Serviço Público.

3. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

3.1. Promover, através do seu representante, o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, sob os aspectos quantitativo e qualitativo, anotando, em registro próprio, as falhas detectadas e comunicando à Contratada as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas.

3.2. Disponibilizar instalações sanitárias e local para vestiários; e

3.3. Destinar local para guarda dos materiais de limpeza, utensílios e equipamentos da Contratada, não sendo a Contratante responsável por tais itens.

4. ADJUDICAÇÃO: por item.

5. PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:  o contrato deverá ter vigência de 30 (trinta) meses, prorrogáveis, a critério da Administração.

6. JUSTIFICATIVA: A contratação do serviço em tela faz-se necessária em razão da inexistência, no quadro funcional do Tribunal Regional Eleitoral, de servidores cujas atribuições de seus cargos sejam as especificadas neste Projeto Básico.

Responsável pelos dados:                         

Robson Luiz Soares da Conceição

Chefe da Seção de Serviços Gerais e

Controle de Terceirizados Substituto.
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ANEXO II

PLANILHA DE CUSTOS

* Valores expressos em real (R$).

ITEM
Empresa 1
Empresa 2
Empresa 3
Empresa 4
Empresa 5
Custo Médio


Valor mensal 
Valor mensal 
Valor mensal 
Valor mensal 
Valor mensal 
Valor mensal 

1
1.450,00
1.528,30
1.020,00
1.082,20
1.150,26
1.246,15

2
1.450,00
1.499,42
950,00
1.031,55
1.150,26
1.216,25

3
1.450,00
1.528,30
900,00
1.044,60
842,34
1.153,05

4
1.450,00
1.544,32
950,00
1.031,55
1.150,26
1.225,23

5
1.450,00
1.514,84
850,00
1.020,10
842,34
1.135,46

6
1.450,00
1.583,21
1.000,00
1.048,86
1.150,26
1.246,47

7
1.450,00
1.502,87
1.200,00
1.077,71
1.210,26
1.288,17

8
1.450,00
1.497,55
930,00
1.025,78
1.150,26
1.210,72

9
1.450,00
1.468,49
1.250,00
1.157,02
1.643,10
1.393,72

10
1.450,00
1.648,64
1.450,00
1.709,86
1.978,61
1.647,42

11
1.450,00
1.544,33
925,00
1.046,90
1.150,26
1.223,30

12
1.450,00
1.494,65
940,00
1.052,20
1.150,26
1.217,42

13
1.450,00
1.466,25
850,00
1.020,10
842,34
1.125,74

14
1.450,00
1.198,88
850,00
1.044,03
1.150,26
1.138,63

15
1.450,00
1.498,88
1.030,00
1.088,01
1.150,26
1.243,43

16
1.450,00
1.528,31
1.050,00
1.077,37
1.643,10
1.349,76

17
1.450,00
1.622,12
1.350,00
1.141,24
1.643,10
1.441,29

18
1.450,00
1.430,20
930,00
1.050,01
1.150,26
1.202,09

19
1.450,00
1.466,49
1.400,00
1.170,01
1.643,10
1.425,92

20
1.450,00
1.552,44
900,00
1.010,03
842,34
1.150,96

21
1.450,00
1.688,47
1.250,00
1.180,60
1.643,10
1.442,43

22
1.450,00
1.555,66
900,00
1.010,03
842,34
1.151,61

23
1.450,00
1.621,33
900,00
1.020,10
842,34
1.166,75

24
1.450,00
1.688,47
1.020,00
1.050,00
1.150,26
1.271,75

25
1.450,00
1.989,87
1.200,00
1.103,33
1.643,10
1.477,26

Empresa 1: orçamento encaminhado em 24/07/2009.

Empresa 2: orçamento encaminhado em 24/07/2009.

Empresa 3: orçamento encaminhado em 24/07/2009.

Empresa 4: orçamento encaminhado em 27/07/2009.

Empresa 5: orçamento encaminhado em 27/07/2009.

ANEXO III

Resolução TSE n. 19.820/1997

MONTANTE A

Categoria Profissional

Discriminação
Valor 

em moeda corrente

1. Remuneração (1.1 + 1.2)


1.1 Salário


1.2 Adicionais sobre o salário (1.1)
Percentual
Valor 

em moeda corrente

a. Adicional noturno



b. Adicional de insalubridade



c. Adicional de periculosidade



d. Adicional de risco de vida



e. Adicional de assiduidade



2. Encargos sociais incidentes sobre o valor da remuneração (1)



2.1. Grupo A



a. INSS Contribuição Empresa



b. SESI/SESC



c. SENAI/SENAC



d. INCRA



e. Salário Educação



f. FGTS



g. Seguro Acidente de Trabalho –SAT



h. SEBRAE



Total do grupo A



2.2 Grupo B



a. Férias



b. Auxílio Doença



c. Licença Maternidade/Paternidade



d. Faltas Legais



e. Acidente de Trabalho



f. Aviso Prévio Trabalhado



g. 13º Salário



Total do grupo B



2.3 Grupo C



a. Aviso Prévio Indenizado



b. Indenização Adicional



c. FGTS nas Rescisões sem Justa Causa



Total do grupo C



2.4 Grupo D



a. Incidência dos encargos do Grupo A sobre os itens do Grupo B



Total do grupo D



=Valor total da mão-de-obra (1+2)



A inclusão dos itens da planilha de custos acima dependerá das categorias profissionais abrangidas na contratação e das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

Resolução TSE n. 19.820/1997

MONTANTE B

Item
Valor

em moeda corrente
Percentual em relação ao valor da remuneração *

1. Uniforme



2. Depreciação de equipamentos utilizados



3. Manutenção de equipamentos utilizados



4. Vale Transporte



5. Vale Alimentação



6. Treinamento



7. Seguro de vida



8. Outros (especificar)



= Total do Montante B



* Para fins de projeção de custos do Montante B no caso de alteração do efetivo de pessoal.

Nota Explicativa: A inclusão dos itens da planilha de custos acima dependerá da natureza da contratação e, ainda, das peculiaridades do respectivo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho.

Resolução TSE n. 19.820/1997 e 

Acórdão TCU n. 950, de 23 de maio de 2007

TAXA DE ADMINISTRAÇÃO

Item
Valor em moeda corrente
Percentual incidente sobre Montantes A e B

1. Despesas Administrativas (especificar)



2. Lucro



3. Tributos indiretos



3.1 ISS sobre faturamento



3.2 COFINS sobre faturamento



3.3 PIS sobre faturamento



3.4 Taxas (especificar)



= Taxa Global de Administração (1+2+3)



Observação: percentuais legalmente estabelecidos. Caso haja alterações legislativas durante o processo licitatório, os licitantes deverão adotar os novos índices.
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